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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS - 32,50%
[DIREITO ADMINISTRATIVO]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

LEI N° 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO -
37,8% [DIREITO PENAL]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Oiii! Boa tardel! Ana Luiza@
/

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/dpe-rj-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAGOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

TEMPO,UMITADO!

cligue aqui para saber mais!
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO - Prefeitura de Gramado
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

o Direito Civil;

o Direito Processual Civil;

o Direito do Consumidor;

o Direito Empresarial;

o Direito Penal;

o Direito Processual Penal;

o Direito de Execugdo Pendl;
o Criminologia;

o Direito Constitucional;

o Direito Administrativo;

o Direitos Humanos;

o Direito da Crian¢a, do Adolescente e doIdoso; e

o Principios Institucionais da Defensoria Pablica.

VEJA ABAIXQ A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL
QUE VOCE PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA
PONTUACAO NESSA RETA FINAU
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA -B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencéao da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 8
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

| Observacéo importante sobre a Constituigéo - Artigo 5°, XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i
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TEORIA GERAL DO DELITO XX m
r— s

O processo de cometer
um crime comega com a
fase interna, conhecida
como cogitagdo. Nessa
fase, o agente idealiza a
pratica criminosa.

NV L

MAS NAO E PUNIDO PELO DIREITO PENAL.

Depois vem a fase externa, que é dividida em trés partes:

J U

e preparagdo - atos necessdrios para a realizagdo do crime;

» execugdo - inicio da agressédo ao bem juridico;

e consumacgéo - concretizagédo dos elementos do tipo penal.
Por fim, o exaurimento se refere aos efeitos lesivos decorrentes
da conduta do autor.
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« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme

o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER

MEDIANTE MANIFESTAGAO DE VONTADE.

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

e Domicilio Necessario:

Também

conhecido

como

domicilio legal ou

compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O
DO REPRESENTANTE

OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA PRESOS, £
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAGAO
DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

o Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.
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PRESCRIGAO EDECADENCIAIII

i
I R T D R R I

DECADENGIA

A decadéncia implica na perda definitiva do préprio direito, afetando sua esséncia,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

AO CONTRARIO DA PRESCRICAO, A DECADENCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questédo tenha
sido previamente discutida em instancias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

O Cbdigo Civil traz disposicoes especificas sobre a decadéncia:

SALVO DISPOSICAO LEGAL EM CONTRARIO, NAO SE APLICAM A DECADENCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
— SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIGCAO.

(e O artigo 209 declara nula qualquer rendncia & decadéncia
estabelecida em lei.

e O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadéncia, de oficio, quando estabelecida por lei.

e O artigo 211 estabelece que se a decadéncia for convencional, a
parte beneficiada pode dalega-la em qualquer instancia
judicial, mas o juiz ndo pode suprir essa alegagdo.

PRAZO PARA ANULAGAO DO G
NEGOCIO JURIDICO
PRAZOS ESPALHADOS PELO €C ViCIO DE CONSENTIMENTO E
FORA DOS ARTS. 205 E 4 ANOS
DECADENCIAIS , — FRAUDE CONTRA CREDORES

206, CC

COISA MOVEL
30 DIAS

COISA IMOVEL
1ANO

VICIOS REDIBITORIO
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A competéncia do juiz é determinada no momento em que a peticdo inicial é
registrada ou distribuida. Alteragdes posteriores no estado de fato ou de direito ndo
influenciam essa competéncia, a menos que resultem na supressdo do odrgao
judiciario ou modifiquem a competéncia absoluta.

e Se a Unido ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juizo, os autos devem ser remetidos ao juizo federal competente, com
excegoes para:

INSOLVENCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

AGOES DE
RECUPERACAO
JUDICIAL;

E’ACOES SUJEITAS A JUSTICA
ELEITORAL E TRABALHISTA.

OS AUTOS NAO SERAO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETENCIA DO
JUiZO ONDE A ACAO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se nao for admitida a cumulagéo de pedidos por
falta de competéncia, o juiz ndo examinara o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
Unido ou suas entidades.

O juizo federal devolvera os autos ao juizo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluida do
processo.
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

DASINUUIDADES

Se uma parte do processo causa um erro ou ndo segue uma forma prescrita por lei,
ela ndo pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.

Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a
finalidade que se esperava, o juiz pode considera-lo valido.

Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazé-lo na primeira
aoportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que
puder se manifestar no processo. Se nio o fizer, perde essa oportunidade (precluséo).

Se o Ministério Publico (MP) deve intervir no processo e néo for intimado, o processo
é considerado nulo.

SE UM ATO FOR ANULADO, TODOS OS ATOS SUBSEQUENTES QUE
DEPENDEM DESSE ATO TAMBEM SAO CONSIDERADOS SEM EFEITO.

NO ENTANTO, SE UMA PARTE DO ATO FOR INDEPENDENTE E NAO
PREJUDICADA PELA NULIDADE, ESSA PARTE NAO SERA ANULADA.

< QUANDO O JUIZ DECLARA A NULIDADE DE UM ATO, ELE DEVE
INDICAR QUAIS ATOS SAO AFETADOS E ORDENAR QUE ESSES
ATOS SEJAM REPETIDOS OU CORRIGIDOS.

SE HOUVER UM ERRO NA FORMA DO PROCESSO, APENAS OS
ATOS QUE NAO PODEM SER APROVEITADOS SERAO ANULADOS.
OS ATOS NECESSARIOS PARA SEGUIR AS PRESCRICOES LEGAIS
DEVEM SER REALIZADOS.

—
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APLICAGAO DA LEI PROCESSUAL I

= Ay Ty ' % 5 E g }t

CONTAGEM DE PRAZ0OS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?
De acordo com a lei, o prazo anterior é aplicado aos procedimentos em andamento,
mas se a nova lei estabelecer um prazo mais longo, este sera aplicado. Em resumo, os
prazos da lei anterior sdo validos para os prazos ja iniciados.

CONTAGEN DE FRAZO (10 PROCESSD FENAL

No processo penal, o prazo processual comega no dia seguinte a data em que foi
estabelecido e termina no Gltimo dia do prazo, incluindo esse dia.

Exclui o dia do inicio e inclui o dia do

Inclui o dia do inicio e exclui o do final T

< LEMBRE-SE QUE O DIA DO INIiCIO NAO E CONTADO, MAS O DIA DO
N VENCIMENTO E.

Oo
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DAS PRISOES |

I I R I I I I I

)

De acordo com o artigo 302 do Cddigo de Processo Penal, a prisdo em
flagrante € uma medida cautelar que permite a prisdo imediata de um
individuo que esta cometendo ou acabou de cometer um crime, sem a

necessidade de ordem judicial prévia.

Qualquer pessoa tem o direito de efetuar a prisdao em flagrante, mas as
autoridades policiais, como delegados, agentes, e escrivdes, sdao obrigados a
fazé-la se tomarem conhecimento da situacdo. E fundamental respeitar os
direitos fundamentais do preso durante a prisdo em flagrante, incluindo o
direito a integridade fisica e moral, bem como ao tratamento digno.

SIVAGOES QUE VAN A PRISA0 @ FUASRANTE
A prisGo em flagrante pode ser constatada, mas néo havera lavratura do
APF ou recolhimento ao carcere, nos seguintes casos:

+ infracées de menor potencial ofensivo, com assinatura de termo de

compromisso;
* porte de drogas para consumo pessoal;
- acidentes de transito com vitima, quando o condutor prestar pronto e

integral socorro.

%Q I, Atencgéo:
o Essas hipdteses ndo impedem a captura ou conducdo do agente, mas

apenas afastam a formalizacao do flagrante ou o encarceramento.
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAGAO PUBLICA |

! l

O peculato acontece quando um agente publico se apropria de bens ou valores
publicos ou particulares devido ao seu cargo.

E importante lembrar que a apropriagdo ocorre em razdo do cargo e que,
caso contrario, seria considerado um simples furto.

De acordo com o Artigo 312, a apropriagdo ou desvio de dinheiro, valor ou
qualquer outro bem mdvel, publico ou particular, que o funciondrio publico
tenha posse em razdo do cargo, resulta em reclusdo de dois a doze anos e
multa.

O paréagrafo 1° estabelece que a mesma penalidade se aplica ao funcionario

O O O

publico que, embora ndo possua os bens, subtrai ou contribui para a
subtragcdo em beneficio proprio ou de terceiros, aproveitando-se da
facilidade proporcionada pela qualidade de funcionario.

HMODAUDADES

e Peculato Apropriagdo: quando um funciondrio publico utiliza
seu cargo para se apropriar indevidamente de um bem.

e Peculato Desvio: quando um funciondrio publico utiliza seu
cargo para desviar um bem que ndo |Ihe pertence. ‘\

e Peculato Furto: quando um funciondrio publico se aproveita de )
sua posicdo para subtrair um bem. -

e Peculato Culposo: quando um funciondrio pUblico age com
negligéncia em suas atribuicées.

e Peculato Mediante Erro de Outrem: quando um funciondrio
publico se apropria de um bem a partir de um erro de terceiros.

NO CASO DE PECULATO CULPOSO, SE O FUNCIONARIO PUBLICO REPARAR O DANO ANTES QUE
UMA SENTENCA IRRECORRIVEL SEJA PROFERIDA, A PUNIBILIDADE SERA EXTINTA. SE A
REPARACAO OCORRER APOS A DECISAO FINAL, O JUIZ PODERA REDUZIR A PENA EM ATE
METADE.



https://memorizaai.com.br/dpe-rj-revisao-7x/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

@ [
memoriza.dai

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

SUJEITOSIDOACRIME

Qualquer agente publico, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exergam
atividades vinculadas ao poder publico, como:

1.Servidores publicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario.
3.Membros do Ministério Publico.

4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definicdo ampla de agente publico, que inclui aqueles que exercem
funcdo publica ainda que temporariamente, sem remuneragdo ou em carater
excepcional, por meio de eleicdo, nomeacédo, contratagdo, ou qualquer forma de
investidura.
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LEI DE INTERCEPTAGCAO TELEFONICA - LEIN. 9.296 9

A Lei de Interceptacéo Telefonica (Lei n° 9.296/96) regula a utilizagdo da interceptagio
de comunicagdes telefénicas como uma ferramenta de investigagdo no direito penal.
Ela visa garantir que as interceptacdes sejam feitas somente quando necessarias e com
garantia dos direitos fundamentais.

Em resumo: a interceptacdo de chamadas telefénicas ou de outras formas de
comunicagdo sé pode ser feita se houver autorizagdo judicial, com base em indicios
sdlidos de que a pessoa esta envolvida em um crime.

come funciona, o interceptacie?

A interceptagdo telefonica e de
outros meios de comunicagdo
(como internet, e-miails, etc.) s6 pode
acontecer com a ordem de um juiz, e
deve ser feita em segredo de justica.

EXEMPLO PARA VOCE ENTENDER: IMAGINE QUE A POLICIA ESTA
INVESTIGANDO UM CASO DE TRAFICO DE DROGAS. SE ELES QUISEREM
OUVIR AS CONVERSAS DE UM SUSPEITO, PRECISAM PEDIR A
AUTORIZAGAO DE UM JUIZ. O JUIZ, ENTAO, AUTORIZA OU NAO A
INTERCEPTACAO. E, CASO SEJA AUTORIZADA, ISSO PRECISA SER FEITO
EM SIGILO, OU SEJA, NINGUEM PODE SABER QUE A POLICIA ESTA
MONITORANDO AS COMUNICAGCOES.

Além disso, a lei também se aplica a
interceptacdo de mensagens pela
internet, como por exemplo, monitorar e-
mails ou mensagens instantaneas
(WhatsApp, Telegram, etc.).
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RACOES

Além dos crimes, a Lei n° 9.605/1998 também define as infragcées administrativas que
resultam em penalidades para pessoas fisicas ou juridicas que descumprirem
normas ambientais.

Essas infracdes sdo punidas com multa, embargo de atividade, suspensido de
licenca e outras sangdes, e podem ser aplicadas por érgdos ambientais como o
IBAMA, ICMBio, entre outros.

As infragées administrativas podem ser classificadas em:

% GRAVES: MULTA PESADA,
PERDA DA LICENCA

MEDIAS: MULTA,
SUSPENSAO DE
ATIVIDADES,

_/
(3%, EMBARGO.
=~

LEVES: MULTA,
ADVERTENCIA.

PUCACAOIDASRENASTERSANC GESKM

As penas estabelecidas pela Lei n° 9.605/1998 sdo aplicadas conforme a gravidade
do crime ou infragéo. Os juizes, além de aplicar as penas previstas, também podem
determinar medidas compensatérias e reparatdrias, como a recuperacdo do
ambiente danificado. As sangdes podem variar de penas privativas de liberdade a
multa e compensagdes ambientais.

Além disso, a culpq (ou dolo) do agente serd considerada para a defini¢éio da pena:

AMBIENTAL, INTERDICAO
DA ATIVIDADE.

| Dolo: Quando

a pessoa tem Culpa: Quando o crime

intengdo de é cometido por
cometer o negligéncia ou
crime. imprudéncia.

As empresas também podem ser responsabilizadas pelos crimes ambientais cometidos
em suas atividades. Nesse caso, além das penas de multa, podem ser aplicadas
san¢cdes como:

 Interdicdo temporaria ou permanente das atividades da empresa.

e Suspensdo das atividades por um periodo determinado.

» Proibicédo de contratar com o poder publico.
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS,DIREITOS HUMANOS

ESTRUTURAYDA
DUDH 7

A Declaragéo Universal dos Direitos Humanos é composta por 30 artigos, organizados
de forma ldégica:

+ Art. 1° a 2° = principios gerais
+ Art. 3° a 21 = direitos civis e politicos
* Art. 22 a 30 — direitos econoémicos, sociais e culturais

I Direitos civis e politicos

INCLUEM, ENTRE OUTROS:

e / DIREITO AVIDA

o / LIBERDADE E SEGURANCA PESSOAL
o / PROIBICAO DA ESCRAVIDAO

e / PROIBICAO DA TORTURA

e / IGUALDADE PERANTE A LE|

e / DEVIDO PROCESSO LEGAL

e / PRESUNCAO DE INOCENCIA

e / LIBERDADE DE PENSAMENTO, RELIGIAO E EXPRESSAO
v/ DIREITOS POLITICOS (VOTO E PARTICIPACAO)

——%0: Direitos econémicos, sociais e culturais

INCLUEM:
v/ DIREITO AO TRABALHO
v/ DIREITO A EDUCAGAO
v/ DIREITO A SEGURIDADE SOCIAL
_ V/ DIREITO A CULTURA

Os direitos previstos na DUDH:
I. Néo séo absolutos
v/ Podem sofrer limitagées legais
v/ Devem respeitar a moral, a ordem piblica e o bem-estar geral
Pegadinha cldassica: marcar como “absolutos” )
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PROTOCOLO ADICIONAL A DECLARAGAO AMERICANA SOBRE DIREITOS
HUMANOS - PROTOCOLO SAN SALVADOR

-

BROTOCOLO
SANJSAUVADOR

Todo mundo tem direito a trabalhar e, com isso, levar uma vida digna e decorosa -
afinal, ninguém merece sé sobreviver!

Os paises precisam garantir isso criando programas de emprego, orientacédo
profissional e capacitacao, incluindo pessoas com deficiéncia. Também é essencial
oferecer suporte as familias para que as mulheres, em especial, possam trabalhar de
forma justa.

O direito ao trabalho s6 vale se for justo, equitativo e satisfatério. Por isso, os Estados
devem garantir:

* a.Saldrios justos para uma vida digna,
com igualdade para quem faz o
mesmo trabalho;
 b.Liberdade para escolher (ou trocar)
de emprego;
e c. Oportunidade de crescer no trabalho
com base em mérito;
* . d. Estabilidade no emprego (nada de
- demitir sem motivo justo);

e. Ambiente de trabalho seguro e saudavel;
f. Prote¢g@o para menores de 18 anos contra
trabalhos perigosos ou insalubres;

g. Jornadas de trabalho que respeitem os
limites diarios e semanais, com hordrios
menores para trabalhos perigosos;

h. Descanso, férias remuneradas e feriados
pagos — porque ninguém é de ferro!
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@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA =
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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IGUALDADE E NAO DISCRIMINAGAO

A discriminagdo em razdo da deficiéncia se refere a qualquer forma de
tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiéncia
possam enfrentar com base em sua condicédo de deficiéncia.

Isso inclui qualquer acdo ou omissdo que tenha o propdsito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e
das liberdades das pessoas com deficiéncia.

Essa discriminagdo pode assumir varias formas, incluindo:

EXCLUSAO SOCIAL
Negar a participagdo de
pessoas com deficiéncia em
atividades sociais, culturais,
educacionais ou de lazer.

TRATAMENTO DESIGUAL
Tratar pessoas com deficiéncia de

maneira diferente ou inferior em
comparagdo com outras pessoas p
em situagdes semelhantes. /

BULLYING E ASSEDIO
' RA

[y

Submeter pessoas com deficiéncia a
assédio, zombarias ou abuso verbal ou
fisico devido & sua condigdo de deficiéncia.
A\

!

@ outra drea da vida social.
)

FALTA DE ACOMODAGOES

N&o fornecer ajustes razodveis
ou adaptagdes necessdrias
para que as pessoas com
deficiéncia possam participar
plenamente da sociedade.

ACESSO NEGADO
Negar o acesso de pessods com

deficiéncia a edificios publicos,
transporte, servigos de saude,
emprego, educagdo ou qualquer

ESTEREOTIPOS E PRECONCEITOS
Basear decisées ou tratamento em

esteredtipos ou preconceitos sobre
pessoas com deficiéncia.

ZOAVEIS

NEGLIGENCIA MEDICA
Negar tratamento médico

adequado ou cuidados de saude
devido a deficiéncia.

J
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INCIPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA IV
it

Isso significa que a pessoa com deficiéncia néo pode ser excluida desses processos com
base na deficiéncia.

puEEY
.*
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*
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O direito de
- conservar sud
O direito (,je casar=sé  tertilidade, e &
e constlt’UIr uniéo proibida
estavel.

qualquer forma
., de esterilizagdo
., compulsoria.

sEENNy
Ry ",
-

- £
“, .
fgmnn®

O direito de decidir sobre o nGmero
de filhos e ter acesso a informacgdes
adequadas sobre reproducéio e

L planejamento familiar.

LT
.* Ye,

'y *
LTI L

Igualdade no
direito de guarda,
tutelq, curatela e

adocéio,
independentemen
te da posicdo de
adotante ou
adotando.

O direito de exercer
direitos sexuais e
reprodutivos, o que inclui
o direito de tomar
decisdes sobre sua vida
sexual e reprodutiva.

N
psuENy
R Yo,

.
LTI T

Pessoas com
deficiéncia tém
direito & convivéncia
familiare
comunitaria sem
discriminagdo, de
acordo com o direito
a familia.

mEN
“‘l Ya,

LLY TS
Ry .,

L T et
YCagapns®

.
MLETI L A
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EMPRESARIO E EMPRESA

O empresario pode ser uma pessoa natural (fisica) ou pessoa juridica (uma
empresa) que exerce atividade econémica organizada. Ele atua profissionalmente
para produzir ou circular bens e/ou servigos, com o objetivo de obter lucro.

Diferenca entre Empresario Individual e Outros Tipos de Empresas

(4 sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje € a melhor opgdo para
quem quer empreender sozinho com proteg¢éo patrimonial. ¥ e o
* Substituiu a EIRELI .

» Apenas1sécio e responsabilidade limitada
» X sem exigéncia de capital minimo
(7JEmpresério Individual: E uma pessoa natural que exerce a atividade
empresarial em seu nome. | Responsabilidade ILIMITADA
e Ouseja: responde com seu patrimoénio pessoal
'/ sociedades: Quando duas ou mais pessodas se unem para formar
uma empresa, cada uma tem sua parte no capital social.

[SCRGA0 (10 RESHIR0 CUEL00 DE EPRESAS MERCATS °

E obrigatério que o empresdrio se inscreva no Registro Publico de Empresas
Mercantis antes de iniciar as suas atividades. Isso garante que ele tenha legalidade
para atuar e possa formalizar seus contratos e negécios. #.

Quem Esta Impedido de Exercicio de Empresa? )

Existem situacdes legais em que uma pessoa ndo pode exercer a atividade

empresarial. Vamos conferir quem sdo esses impedidos e os motivos:

) {">MENORES DE 16 ANOS ®  INCAPAZES (MENORES DE 18 ANOS E OUTROS)
Pessoas menoresde 16« Menores de 18 anos (mas maiores de 16)

\ / anos séo o Ebrios habituais

N 4 absolutamente  Viciados em substéncias toxicas ¢
incapazes de exercera  « pessoas com doengas mentais
atividade empresarial. transitorias ou permanentes

/ \ Caso tentem, os seus  Prédigos (aqueles que gastam

& - atos serdo nulos. /| excessivamente) ¢

,,g = ‘j‘

Essas pessoas sdo relativamente incapazes, ou seja, precisam de assisténcia para

validar seus atos empresariais. Caso atuem sem essa assisténcia, seus atos serdo
anulaveis. [f1

Se a incapacidade surgir depois do inicio da atividade empresarial (por exemplo, se
o empresario adoecer mentalmente), ele ndo podera mais exercer a atividade sem o
devido apoio. Caso contrério, seus atos serdo anulaveis. @
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FALENCIA E RECUPERAGAO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

|
| Jj $1° ';
AR

Quando ouvimos falar em recuperacao judicial, logo pensamos em prazos maiores e
descontos para pagar dividas. Mas a lei vai muito além disso!

O empresario tem a disposicdo uma série de estratégias para dar a volta por cima,
como:

Vender parte dos bens -
Desfazer-se de ativos pode

) ser uma saida estratégica.
Trocar os

administradores — Se a

gestdo ndo estd
funcionando, por que néio ™~ /7
mudar o time?

Alterar o controle
societdrio — Novos sécios
podem trazer novos ares (e
investimentos).

l

Vender ou arrendar
estabelecimentos -
Melhor garantir uma

receita do que deixar um
negdbcio parado.

Emitir valores mobilidarios
- Basicamente, transformar a
empresa em um atrativo para

investidores.

[
E tem mais: as micro e pequenas empresas (ME e EPP) contam com uma
recuperacdo judicial especial!

L Elas seguem um modelo simplificado, sem precisar da aprovagdo dos credores,
tornando o processo mais agil.

Além disso, existe a recuperacdo extrajudicial, que
funciona como um acordo direto entre empresa e
credores. Aqui, nada de longos processos na Justical!

O empresario negocia os termos, formaliza tudo em
um documento e, depois, pede a homologacéo judicial.

a empresa fecha as portas de vez e um processo legal se inicia, incluindo:
("JArrecadacéo, avaliagéio e venda dos bens - Tudo é contabilizado e liquidado.
("/Pagamento dos credores - Seguindo uma ordem legal definida.
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REITOS DO CONSUMIDOR

DEGADENCIAPRAZO
PARRIRECUAMAR!
SOBREIDEFEITOS

/

PRODUTOS E SERVIGOS f“"w‘%‘ \ < PRODUTOS E
NAO DURAVEIS (@ / 4 | 7\ \\ SERVICOS DURAVEIS
(ALIMENTOS, PRODUTOS "=y I | \ '\ |(ELETRODOMESTICOS

DE USO RAPIDO, @ A\ ] CARROS, SERVICOS
SERVICOS DE LIMPEZA). A~/ DECONSTRUCAO).

Quande comega a contor o praze?

e A partir da entrega do produto ou finalizagéo do servigo.
« Para vicios ocultos (problemas que aparecem depois),
o prazo comega quando o defeito se torna evidente.

OBSTACULOSTAYDECADENCIA®

Reclamacgéo formal interrompe a contagem do prazo até que o
fornecedor dé uma resposta.

INQUERITO CIVIL TAMBEM PODE INTERROMPER O PRAZO.

ANOS

e O prazo para o consumidor buscar reparagcdo por danos
causados por um produto ou servigo é de 5 anos.

O PRAZO COMECA A CONTAR QUANDO O CONSUMIDOR
DESCOBRE O DANO E SUA CAUSA.

ANOS

"o EXEMPLO DE PRODUTO NAO DURAVEL: SE UM CONSUMIDOR
COMPRA UM ALIMENTO ESTRAGADO, ELE TEM 30 DIAS PARA
RECLAMAR.

o EXEMPLO DE PRODUTO DURAVEL: SE UM ELETRODOMESTICO
COMO UMA GELADEIRA APRESENTA DEFEITO APOS A COMPRA, O
PRAZO PARA RECLAMAGAO E DE 90 DIAS.

o EXEMPLO DE ViCIO OCULTO: SE UM CARRO TEM UM DEFEITO NO
MOTOR QUE SO APARECE MESES DEPOIS DA COMPRA, O PRAZO DE
RECLAMACAO SO COMECA QUANDO O DEFEITO E IDENTIFICADO.
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DICA
AO CONTRATUAL

@R 4
I

{,
3

Os contratos que regem as relagées de consumo néao obrigardo o consumidor caso
ele ndo tenha tido a oportunidade de conhecer previamente o conteudo ou se os
termos do contrato forem redigidos de forma que dificulte sua compreensao.

As cldusulas contratuais devem ser interpretadas de forma mais favoravel ao
consumidor, garantindo assim a sua protecédo contra termos que possam ser ambiguos
ou prejudiciais.

& DIREITO DE ARREPENDIMENTO

O consumidor tem o direito de desistir do contrato no
prazo de 7 dias a contar da assinatura ou do
recebimento do produto/servico, especialmente em
contratagées realizadas fora do estabelecimento
comercial (como por telefone ou a domicilio).

A ™

Bl pias
CASO O CONSUMIDOR EXERCA ESSE DIREITO, OS VALORES PAGOS DEVEM SER VOLV|DOS DE
IMEDIATO E CORRIGIDOS MONETARIAMENTE.

GARANTIA CONTRATUAL

A garantia contratual é complementar a garantia legal e serad formalizada em um termo

escrito. /:(—?\

O termo deve detalhar de forma clara:

—

e A NATUREZA DA GARANTIA
e O PRAZO E LOCAL PARA SEU EXERCICIO
¢ QUAIS ONUS SAO DE RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR

A

ALEM DISSO, O TERMO DE GARANTIA DEVE SER ENTREGUE AO CONSUMIDOR
NO ATO DA COMPRA, ACOMPANHADO DE UM MANUAL DE INSTRUGOES
CLARO E DIDATICO, COM ILUSTRACOES, PARA FACILITAR O ENTENDIMENTO.

—
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TEORIAIDOICONSENSO
EXCONEUITO

A sociologia criminal examina como fatores sociais influenciam a conduta individual
e contribuem para o comportamento delituoso, considerando o crime como um

fenomeno social.

1

EXEMPLOS DE TEORIAS:
ESCOLA DE CHICAGO
TEORIA DA ASSOCIAGCAO DIFERENCIAL
TEORIA DA ANOMIA

TEORIA DA DESORGANIZAGCAO SOCIAL
TEORIA DA SUBCULTURA DELINQUENTE
TEORIA DA NEUTRALIZACAO

EXEMPLOS DE TEORIAS:
o LABELLING APPROACH (ETIQUETAMENTO OU
ROTULACAO)
« TEORIA CRITICA OU RADICAL
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SOCIOLOGIA CRIMINAL

Ligada a movimentos de esquerda, essa teoria vé o crime como resultado de
a desigualdades sociais:

» Harmonia Social: Imposta pela forca e coergéo.
» Conflito Social: Necessario e desejavel para mudancas estruturais.

9 Labelling Approach (Teoria do Etiquetamento)

e Criada por Erving Goffman e Howard Becker na década de 1960.

» Criminalidade: Nao é intrinseca ao ato, mas a reacdo da sociedade ao ato.

o Etiquetas: Individuos estigmatizados pelo sistema penal sdo marginalizados,
perpetuando a exclusao social.

=N o~
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FORTALECIMENTO DO
CONTROLE SOCIAL
INFORMAL.

REDUCAO DA
POBREZA E DO
INVESTIMENTO EM DESEMPREGO.
INFRAESTRUTURA SOCIAL
(ESCOLAS, DELEGACIAS,
HOSPITAIS).
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da DPEfRJ!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...
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Obstaculo é aquilo que

voceé vé quando tira os
olhos do seu propésito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram
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	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA DPE/RJ!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - Prefeitura de Gramado Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO XX


	Consumação
	AS DUAS FASES DO ITER CRIMINIS:
	fase interna:
	MAS NÃO É PUNIDO PELO DIREITO PENAL.

	fase externa:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA III


	DECADÊNCIA
	A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência, especialmente quando relacionado a direitos potestativos.
	No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos diversos.
	O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:
	O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência estabelecida em lei.
	O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
	O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.
	PRAZO PARA ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
	2 ANOS
	VÍCIO DE CONSENTIMENTO E FRAUDE CONTRA CREDORES
	ESPALHADOS PELO CC - FORA DOS ARTS. 205 E 206, CC
	4 ANOS
	PRAZOS  DECADENCIAIS
	VICIOS REDIBITÓRIO
	COISA MÓVEL   30 DIAS
	COISA IMÓVEL   1 ANO

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA I


	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;
	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS IV


	DAS NULIDADES
	Se uma parte do processo causa um erro ou não segue uma forma prescrita por lei, ela não pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.
	Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a finalidade que se esperava, o juiz pode considerá-lo válido.
	Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazê-lo na primeira oportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que puder se manifestar no processo. Se não o fizer, perde essa oportunidade (preclusão).
	Se o Ministério Público (MP) deve intervir no processo e não for intimado, o processo é considerado nulo.
	§ 1º Se o processo seguiu sem o conhecimento do MP, o juiz invalidará os atos desde o momento em que o MP deveria ter sido intimado.
	§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do MP, que irá se manifestar sobre a existência ou inexistência de prejuízo.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II


	PRAZOS  PROCESSUAIS
	CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?
	CONTAGEM DE PRAZO no processo penal
	LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO VENCIMENTO É.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PRISÕES I


	PRISÃO EM FLAGRANTE
	PRISÃO EM FLAGRANTE: UMA MEDIDA CAUTELAR
	SITUAÇÕES QUE VEDAM A PRISÃO EM FLAGRANTE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  I



	Peculato
	O peculato acontece quando um agente público se apropria de bens ou valores públicos ou particulares devido ao seu cargo.
	É importante lembrar que a apropriação ocorre em razão do cargo e que, caso contrário, seria considerado um simples furto.
	De acordo com o Artigo 312, a apropriação ou desvio de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, que o funcionário público tenha posse em razão do cargo, resulta em reclusão de dois a doze anos e multa.
	O parágrafo 1º estabelece que a mesma penalidade se aplica ao funcionário público que, embora não possua os bens, subtrai ou contribui para a subtração em benefício próprio ou de terceiros, aproveitando-se da facilidade proporcionada pela qualidade de funcionário.
	MODALIDADES
	Peculato Apropriação: quando um funcionário público utiliza seu cargo para se apropriar indevidamente de um bem.
	Peculato Desvio: quando um funcionário público utiliza seu cargo para desviar um bem que não lhe pertence.
	Peculato Furto: quando um funcionário público se aproveita de sua posição para subtrair um bem.
	Peculato Culposo: quando um funcionário público age com negligência em suas atribuições.
	Peculato Mediante Erro de Outrem: quando um funcionário público se apropria de um bem a partir de um erro de terceiros.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI N. 9.296/96



	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA –  LEI Nº 9.296/96
	o que você precisa saber!
	como funciona a interceptação?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 9.605/1998 – LEI DE CRIMES AMBIENTAIS


	INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS AMBIENTAIS
	MÉDIAS: MULTA, SUSPENSÃO DE ATIVIDADES, EMBARGO.
	GRAVES: MULTA PESADA, PERDA DA LICENÇA AMBIENTAL, INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE.
	LEVES: MULTA, ADVERTÊNCIA.
	APLICAÇÃO DAS PENAS E SANÇÕES ⚖️
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA DA DUDH
	O que é?
	INCLUEM, ENTRE OUTROS:
	📌 ATENÇÃO: SÃO DIREITOS LIGADOS À LIBERDADE INDIVIDUAL E À PROTEÇÃO CONTRA ABUSOS DO ESTADO.
	INCLUEM:  ✔ DIREITO AO TRABALHO  ✔ DIREITO À EDUCAÇÃO  ✔ DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL ✔ DIREITO À CULTURA
	📌 A BANCA COSTUMA COBRAR QUE ESSES DIREITOS POSSUEM EFETIVAÇÃO PROGRESSIVA, CONFORME A CAPACIDADE DO ESTADO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROTOCOLO ADICIONAL À DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS – PROTOCOLO SAN SALVADOR



	PROTOCOLO  SAN SALVADOR
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	EXCLUSÃO SOCIAL
	ACESSO NEGADO



	DISCRIMINAÇÃO
	A discriminação em razão da deficiência se refere a qualquer forma de tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiência possam enfrentar com base em sua condição de deficiência.
	Isso inclui qualquer ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência.
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	TRATAMENTO DESIGUAL
	ESTEREÓTIPOS E PRECONCEITOS
	FALTA DE ACOMODAÇÕES RAZOÁVEIS
	BULLYING E ASSÉDIO
	NEGLIGÊNCIA MÉDICA

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA IV


	CAPACIDADE CIVIL PLENA
	O artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência é fundamental para estabelecer que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa com deficiência.
	Isso significa que, apesar de ter uma deficiência, a pessoa tem direito a todas as capacidades e direitos civis.
	✅ Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)



	FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	DECADÊNCIA: PRAZO PARA RECLAMAR  SOBRE DEFEITOS
	Quando começa a contar o prazo?
	OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:
	PRESCRIÇÃO: PRAZO PARA BUSCAR REPARAÇÃO POR DANOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROTEÇÃO CONTRATUAL


	PROTEÇÃO CONTRATUAL
	DIAS
	DIREITO DE ARREPENDIMENTO
	GARANTIA CONTRATUAL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIA DO CONSENSO E CONFLITO
	1️⃣ Teoria do Consenso:
	EXEMPLOS DE TEORIAS:
	2️⃣ Teoria do Conflito:

	EXEMPLOS DE TEORIAS:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIAS DO CONFLITO I
	Principais Ideias:
	Labelling Approach (Teoria do Etiquetamento)
	Propostas:
	FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL INFORMAL.
	REDUÇÃO DA POBREZA E DO DESEMPREGO.
	INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA SOCIAL (ESCOLAS, DELEGACIAS, HOSPITAIS).

	chegamos ao fim

